
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 323.373 - PR (2015/0108789-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VALMOR REITZ 
ADVOGADO : IGOR DIAS BARBOZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
IMPETRAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 
691/STF. AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. 2. PRISÃO 
DECRETADA NA DECISÃO DE PRONÚNCIA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie. Inteligência do 
verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Não se observa teratologia na decisão que indeferiu o pleito liminar 
no prévio mandamus, porquanto devidamente motivada, 
considerando que, "demonstrada a materialidade do delito e a 
existência de indícios de autoria, bem como a necessidade da medida 
para a garantia da ordem pública, evidenciada pela periculosidade do 
agente ante o modus operandi supostamente empregado (mediante 
dissimulação matou a vítima com 04 (quatro) tiros na cabeça e 02 
(dois) nas costas)".
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por VALMOR REITZ contra 

decisão monocrática da lavra do então Relator, Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador Convocado do TJ/PE), que indeferiu liminarmente a petição inicial do 

presente mandamus, em virtude da incidência do enunciado 691 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal.

Sustenta a defesa, em síntese, que a decisão que decretou a prisão 

preventiva do paciente está fundamentada em fatos antigos, sendo manifesta, portanto, a 

ausência dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Nesse contexto, aduz estar 

devidamente demonstrada a teratologia da decisão impugnada, o que autoriza a superação do 

verbete n. 691 da Súmula desta Corte.

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão de indeferimento liminar, 

determinando-se o regular prosseguimento do presente habeas corpus.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme salientado na decisão agravada, pelo então relator, o 

writ é manifestamente incabível. De fato, o Superior Tribunal de Justiça tem compreensão 

firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar em 

prévio mandamus, conforme dispõe o verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não se verificou na 

espécie. 

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
DESEMBARGADOR QUE NEGOU A TUTELA DE URGÊNCIA NO 
WRIT ORIGINÁRIO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 691/STF. INDEFERIMENTO SUMÁRIO 
DO MANDAMUS. EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
AGRAVO IMPROVIDO. 1. Segundo orientação pacificada neste 
Superior Tribunal, é incabível habeas corpus contra indeferimento 
de medida liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou 
teratologia da decisão impugnada, sob pena de indevida supressão 
de instância. Exegese da Súmula 691/STF. 2. Encontrando-se a 
decisão da autoridade impetrada suficientemente motivada, não há 
como se afastar o óbice ao conhecimento do remédio constitucional, 
imposto pela súmula apontada. 3. O fato do agravante ter sido 
preso em flagrante transportando elevada quantidade de droga - 6 
kg de maconha -, afasta qualquer constrangimento que seja hábil a 
autorizar, excepcionalmente, a superação da súmula apontada. 4. 
Ademais, o revolvimento das questões aventadas no writ originário 
e aqui reiteradas certamente acarretaria a indevida supressão de 
instância, pois serão alvo de exame oportuno na Corte de Justiça 
indicada como coatora, quando do julgamento do seu mérito. 5. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 319.875/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 7/5/2015, DJe 25/5/2015)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DA IMPETRAÇÃO. ART. 210 DO REGIMENTO INTERNO 
DESTA CORTE. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU O PEDIDO DE LIMINAR. 
SÚMULA 691/STF. EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. 1. Não se verifica 
hipótese excepcional, que se caracteriza pela flagrante ilegalidade, 
verificável de plano, idônea a possibilitar a superação do óbice 
contido no enunciado da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal. 
2. A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida 
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. 3. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 309.271/SP, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (Desembargador Convocado do 
TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 16/4/2015, DJe 8/5/2015)

No caso dos autos, não se observa manifesta ilegalidade na decisão que 

indeferiu o pleito liminar no prévio mandamus, porquanto devidamente motivada, 

considerando que, "demonstrada a materialidade do delito e a existência de indícios de autoria, 

bem como a necessidade da medida para a garantia da ordem pública, evidenciada pela 

periculosidade do agente ante o modus operandi supostamente empregado (mediante 

dissimulação matou a vítima com 04 (quatro) tiros na cabeça e 02 (dois) nas costas)" (e-STJ fl. 

37).

Dessarte, não se verificando a existência de constrangimento ilegal flagrante, 

mostra-se prematuro o controle antecipado por este Tribunal Superior, sendo certo que as 

questões suscitadas pela defesa serão tratadas durante o julgamento do habeas corpus 

impetrado na origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0108789-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 323.373 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009596620108160141  9596620108160141

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VALMOR REITZ
ADVOGADO : IGOR DIAS BARBOZA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : VALMOR REITZ (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALMOR REITZ
ADVOGADO : IGOR DIAS BARBOZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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